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ESTADO DE PERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

TERMO DE REFERÊNCIA
BENS COMUNS, LEI 14.133/2021.

1. DO OBJETO
1.1. O presente  Termo de Referência  visa  Registro  de  Preço para  eventual  e  futura  aquisição  de

materiais pedagógicos adequados e contextualizados para a Educação Infantil, conforme tabela,
condições e exigências estabelecidas neste instrumento

1.2. Os  bens  objeto  desta  contratação  são  caracterizados  como  comuns,  conforme  justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação são de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da
Lei nº 14.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.1. O custo estimado total  da  contratação é  de R$4.415.334,00 (quatro milhões,  quatrocentos  e
quinze mil  e  trezentos  e  trinta  e  quatro reais)  conforme custos  unitários  descritos  na  tabela
abaixo.

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO
Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

1

0 - Projeto Educacional Infantil, composto por: CONJUNTO DE
MANUAIS - 21 (vinte e um) manuais didáticos, confeccionados
em tecido tactel bora bora, 100% poliéster, com conteúdo em
sublimação e bagum. Contém 4 (quatro) folhas preenchidas
com espuma de 0,5 cm de densidade 20. Cada manual mede
30 cm × 30 cm. Costuras reforçadas com fio 100% poliéster,
com capa identificando o nome do manual e autora, e, mais
quatro folhas internas contendo explicações, formas de uso,
objetivos  de  aprendizagem  e  campos  de  experiências
conforme  a  BNCC.  Todos  os  manuais  devem  possuir  ISBN
válido  e  certificação  do  INMETRO,  conforme  Portaria  nº
302/2021.

UND 200 R$ 1.022,39 R$
204.478,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 204.478,00

2

0 - TEATRO DE FANTOCHES, confeccionado em tecido Tactel
bora bora, 100% poliéster, com sublimação, fundo em Bagum
com tema de circo e cortina em welboa, medindo 90 cm x 210
cm.  Item  certificado  pelo  INMETRO,  conforme  Portaria  nº
302/2021.

UND 200 R$ 1.028,15 R$
205.630,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 205.630,00

3 0  -  PAINEL  DOS  CINCO  SENTIDOS,  representando:  visão,
olfato, paladar, audição e tato, confeccionado em tecido tactel
bora  bora,  100%  poliéster,  com  estampa  em  sublimação.
Fundo em bagum e preenchimento com espuma de densidade
23. Painel principal medindo 95 cm × 95 cm, com aplicação de
velcro  para  fixação  das  peças  temáticas.  Acompanha  15
(quinze) peças educativas destacáveis relacionadas aos cinco
sentidos,  confeccionadas  em tecido  tactel  bora  bora,  100%
poliéster,  com  estampa  em  sublimação,  fundo  em  bagum,

UND 200 R$ 945,65 R$
189.130,00
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preenchidas com espuma densidade 23, todas medindo 12 cm
×  12  cm  e  com  velcro  costurado  na  parte  posterior  para
acoplamento  ao  painel.  Item  certificado  pelo  INMETRO,
conforme Portaria nº 302/2021.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 189.130,00

4

0 - CONJUNTO DE FANTOCHES DAS CANTIGAS DOS ANIMAIS,
composto  por  9  (nove)  personagens:  abelha,  caranguejo,
coelho, gato, sapo, jacaré, boi, aranha e pato. Confeccionados
em welboa, espuma, boca em plástico PET, feltro, olhos em
PVC  rígido,  fibra,  tecido  e  preenchido  em  fibra  sintética,
medindo  45  cm  x  35  cm  aproximadamente.  Acompanha  1
(um) livro de cantigas com 6 (seis) páginas, confeccionado em
tecido  Tactel  bora  bora,  100%  poliéster,  com  sublimação,
fundo  em  Bagum,  preenchido  de  espuma  densidade  23,
medindo  29  cm  x  29  cm.  Item  certificado  pelo  INMETRO,
conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 1.001,23 R$
200.246,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 200.246,00

5

0 - CONJUNTO DE MÁSCARAS DOS ANIMAIS, composto por 11
(onze)  personagens:  galo,  joaninha,  vaca,  girafa,  tucano,
porco,  gato,  coelho,  cachorro,  onça  e  elefante.
Confeccionadas  em  malha,  tecido  welboa,  feltro,  elástico,
fibra  sintética,  preenchidas  com  espuma  densidade  23,
tamanho aproximado 40 cm x  38 cm. Item certificado pelo
INMETRO, conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 1.031,59 R$
206.318,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 206.318,00

6

0 - PAINEL ACERTE O ALVO, confeccionado em bagum frente e
verso, medindo 115 cm x 105 cm, alvo de velcro na cor branco
e preto, medindo 88 cm x 88 cm, ilhós no painel para fixação e
velcro na parte traseira para fixação do painel. Acompanha 6
(seis) arremessos redondos de velcro, medindo 10 cm x 10 cm.
Item  certificado  pelo  INMETRO,  conforme  Portaria  nº
302/2021.

UND 200 R$ 1.012,16 R$
202.432,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 202.432,00

7

0 - JOGO IMITE OS SONS, composto por 8 (oito) peças com 16
(dezesseis) imagens, representando: vento, pato, galo, trem,
carro,  pássaro,  porco,  abelha,  tambor,  cachorro,  caminhão,
violão, gato, leão, espirro e bebê chorando, medindo 24 cm ×
24  cm  ×  3  cm,  confeccionado  em  tactel  bora  bora  100%
poliéster,  sublimação,  fundo  em  bagum,  preenchido  com
espuma  densidade  23.  Item  certificado  pelo  INMETRO,
conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 899,55 R$
179.910,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 179.910,00

8 0 - TARTARUGA MEMÓRIA DAS CORES, composto por 1 (uma)
tartaruga-mãe,  com  bolso  traseiro  para  armazenar  filhotes,
confeccionada  em welboa  preenchida  com fibra  sintética  e
olhos em PVC, medindo 75 cm x 70 cm. Acompanha 10 (dez)
tartarugas filhotes confeccionadas em tecido tactel bora bora,
100%  poliéster,  com  estampa  em  sublimação,  fundo  em
bagum e preenchido de fibra sintética, medindo 18 cm x 15
cm.  Cada  filhote  possui,  em  sua  parte  inferior,  círculos
coloridos  formando  pares  de  cores,  costurados  para
atividades  de  associação.  Item  certificado  pelo  INMETRO,
conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 990,26 R$
198.052,00
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 198.052,00

9

0 - QUEBRA-CABEÇA DA NATUREZA, composto por 4 (quatro)
cubos,  confeccionados  em  tecido  Tactel  bora  bora  100%
poliéster com sublimação, preenchido de espuma densidade
23, medindo 20 cm x 20 cm x 20 cm. Acompanha 1 (um) dado
confeccionado em tecido Tactel  bora  bora,  100% poliéster,
preenchido de espuma densidade 23, medindo 10 cm x 10 cm
x 10 cm. Item certificado pelo INMETRO, conforme Portaria nº
302/2021.

UND 200 R$ 930,83 R$
186.166,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 186.166,00

10

0  -  FANTASIA  DA  BRANCA  DE  NEVE,  confeccionada  com
materiais  têxteis  variados de alta  qualidade,  composta  por:
corpo  principal  em  tecido  Oxford  (estrutura  e  resistência),
detalhes em malha e cetim (conforto e brilho), sobreposição
em filó  (leveza  e  volume),  Aplicações  em espuma e  paetê.
Tamanho adulto.

UND 200 R$ 999,86 R$
199.972,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 199.972,00

11

0  -  CAIXA  DE  ARREMESSO,  composto  por  4  (quatro)  peças
medindo 20 cm x 20 cm x 4 cm e 2 (duas) peças medindo 60
cm x 20 cm x 4 cm feitas em bagum, com preenchimento em
espuma  densidade  23  e  velcro  costurado  para  fixação  e
montagem das peças. Números de 0 a 9 confeccionados em
lona com impressão digital,  fixados sobre fundo em bagum
com velcro costurado, medindo 9 cm x 6 cm. Acompanha 2
(dois) dados confeccionados em tecido Tactel bora bora, 100%
poliéster, com sublimação, preenchido de espuma densidade
23, medindo 10 cm x 10 cm x 10 cm, e 6 (seis) bolas coloridas
confeccionadas  em  pelúcia  velboa,  preenchidas  com  fibra,
medindo  7  cm.  Item  certificado  pelo  INMETRO,  conforme
Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 975,65 R$
195.130,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 195.130,00

12

0 -  TAPETE TRILHA DO TRÂNSITO, confeccionado em tecido
Tactel bora bora, 100% poliéster, com sublimação, fundo em
Bagum, medindo 120 cm x 160 cm. Acompanha 8 (oito) carros
confeccionados em tecido Tactel  bora bora, 100% poliéster,
com sublimação,  fundo em Bagum, preenchidos de espuma
densidade  23,  medindo  16  cm  x  8  cm  e  1  (um)  dado
confeccionado em tecido Tactel  bora  bora,  100% poliéster,
com  sublimação,  fundo  em Bagum,  preenchido  de  espuma
densidade  23,  medindo  10  cm  x  10  cm  x  10  cm.  Item
certificado pelo INMETRO, conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 1.058,43 R$
211.686,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 211.686,00

13

0 - PAINEL ACERTE O ALVO JOGO DA VELHA, confeccionado
em bagum vermelho, medindo 1,15 x 1,15m, alvo em formato
de jogo da velha, feito em velcro, medindo 90 cm x 90 cm.
Acompanha 10 (dez) arremessos em velcro, medindo 10 cm x
10 cm e painel com 5 (cinco) ilhoses e velcro colante na parte
de trás para fixação. Costuras reforçadas feitas com fio 100%
poliéster. Item certificado pelo INMETRO, conforme Portaria
nº 302/2021.

UND 200 R$ 965,44 R$
193.088,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 193.088,00

14 0  -  CONJUNTO  DE  MÓDULOS  EXPLORANDO  A  NATUREZA, UND 200 R$ 1.057,35 R$
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composto por 4 (quatro) módulos, confeccionados em bagum,
plástico cristal,  espuma e  tecido tactel  bora 100% poliéster
com  arte  em  sublimação,  identificando  os  elementos  da
natureza,  representados por:  areia,  galhos,  pedras e folhas,
medindo 60 cm x 60 cm cada módulo, com borda em bagum
de 6 cm de altura. Costuras reforçadas feitas com fio 100%
poliéster. Item certificado pelo INMETRO, conforme Portaria
nº 302/2021.

211.470,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 211.470,00

15

0  -  TEATRO  DE  FANTOCHES  INFANTIL,  confeccionado  em
tecido tactel bora 100% poliéster com arte em sublimação e
fundo em bagum, medindo 1,45 m x 77 cm, abertura de 46 cm
x 60 cm, cortinas em tecido velboa, tubo extensível de 77 cm a
1,05 m para fixação. Costuras reforçadas feitas com fio 100%
poliéster. Item certificado pelo INMETRO, conforme Portaria
nº 302/2021.

UND 200 R$ 952,29 R$
190.458,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 190.458,00

16

0  -  CONJUNTO  DE  FANTOCHES  DO  MEIO  AMBIENTE  E
SUSTENTABILIDADE, composto por 15 (quinze) personagens:
planeta terra, sol, árvore, água, fogo, pássaro, peixe, macaco,
mosquito,  sapo,  lixeira  de  papel,  vidro,  plástico,  metal  e
orgânico, feitos em tecido velboa, feltro, malha, espuma, boca
em plástico  PET,  fibra  sintética  e  olhos  em  plástico  rígido.
Tamanho  aproximado  de  cada  fantoche:  37  cm  x  35  cm.
Costuras  reforçadas  feitas  com  fio  100%  poliéster.  Item
certificado pelo INMETRO, conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 1.110,89 R$
222.178,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 222.178,00

17

0 - CONJUNTO DE MÁSCARAS DAS EMOÇÕES, composto por 6
(seis)  máscaras, confeccionadas em tecido tactel bora 100%
poliéster com arte em sublimação, identificando as emoções:
felicidade, tristeza, raiva, vergonha, assustado e nojo. Fundo
em  tecido  Oxford  preenchido  com  espuma  de  1  cm  de
densidade  20,  elástico  de  2,5  cm  x  30  cm  para  fixação.
Máscaras medindo 30 cm x 30 cm. Costuras reforçadas feitas
com  fio  100%  poliéster.  Item  certificado  pelo  INMETRO,
conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 1.007,03 R$
201.406,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 201.406,00

18

0  -  LIVRO  GIGANTE  DE  TOQUE  E  SINTA  TEXTURAS,
confeccionado em tecido tactel bora 100% poliéster com arte
em  sublimação,  identificando  os  6  (seis)  animais:  jacaré,
elefante, onça, zebra, girafa e arara, com fundo em bagum.
Contém 5 (cinco) páginas preenchidas com espuma de 1 cm
de densidade 22, medindo 60 cm x 60 cm cada. Os materiais
utilizados para identificação dos animais e texturas são: girafa
em pele sintética,  jacaré  em corino croco,  arara em penas,
zebra em tecido velboa, elefante em corino e onça em pele
sintética. Costuras reforçadas feitas com fio 100% poliéster.
Item  certificado  pelo  INMETRO,  conforme  Portaria  nº
302/2021.

UND 200 R$ 1.050,75 R$
210.150,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 210.150,00

19 0  -  CONJUNTO  DE  FANTOCHES  DA  IDENTIDADE,
MUSICALIDADE  E  ROTINA,  composto  por  5  (cinco)
personagens:  avião,  barco,  foguete,  porta  e  balão.  Cada

UND 200 R$ 1.001,54 R$
200.308,00
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fantoche  representa  um  tema  e  acompanha  uma  música
autoral, com letra escrita e gravação disponíveis por meio de
QR  Code,  que  direciona  para  o  conteúdo  no  YouTube,
acessível  pelo  manual  didático.  Os  fantoches  são
confeccionados em tecido velboa, tactel bora 100% poliéster
com  arte  em  sublimação,  feltro,  espuma  e  plástico  cristal.
Costuras  reforçadas  feitas  com  fio  100%  poliéster.  Item
certificado pelo INMETRO, conforme Portaria nº 302/2021.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 200.308,00

20

0 - JOGO DOS NÚMEROS E QUANTIDADES, composto por 23
(vinte  e  três)  peças  formando  números  de  0  a  9  e  sinais
matemáticos  (-,  +  e  =).  Feitas  em  tecido  tactel  bora  100%
poliéster  com  arte  em  sublimação.  Fundo  e  laterais  em
bagum,  preenchidas  com  espuma de  3  cm de  espessura  e
densidade 22. Cada peça dos números mede 13 cm de altura x
23 cm de largura (número inteiro: 26 cm x 23 cm); peças dos
sinais: 25 cm de altura x 10 cm de largura. Peças dos números
em formato de trapézio e sinais matemáticos em formato de
losango para encaixe. Costuras reforçadas feitas com fio 100%
poliéster. Item certificado pelo INMETRO, conforme Portaria
nº 302/2021.

UND 200 R$ 924,20 R$
184.840,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 184.840,00

21

0  -  TAPETE  DAS  FUNÇÕES  COGNITIVAS,  confeccionado  em
tecido tactel  bora 100% poliéster  com arte em sublimação,
identificando  as  5  (cinco)  tartarugas;  fundo  em  nylon  600,
medindo 1,40 m x 1,40 m. Acompanha 5 (cinco) tartarugas em
tecido velboa preenchidas com espuma e fibra sintética, olhos
em plástico rígido, cada uma medindo 56 cm x 48 cm e 1 (um)
dado  em  tecido  tactel  bora  100%  poliéster  com  arte  em
sublimação, identificando as cores, medindo 10 cm x 10 cm x
10 cm, preenchido com espuma.  Costuras  reforçadas feitas
com  fio  100%  poliéster.  Item  certificado  pelo  INMETRO,
conforme Portaria nº 302/2021.

UND 200 R$ 1.046,45 R$
209.290,00

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 209.290,00

22 0 - JOGO DAS DISSÍLABAS, composto por 20 (vinte) peças que
juntando  os  pares  formam  10  (dez)  palavras,  sendo
misturadas entre  objetos e animais.  Peças feitas  em tecido
tactel  bora  100%  poliéster  com  arte  em  sublimação,
identificando as palavras e suas respectivas imagens. Fundo e
laterais  em  bagum,  preenchidas  com  espuma  de  3  cm  de
espessura e densidade 22. Tamanho de cada peça: 20 cm de
altura x 10 cm de largura (palavra inteira:  20 cm x 20 cm).
Costuras  reforçadas  feitas  com  fio  100%  poliéster.  Item
certificado  pelo  INMETRO,  conforme  Portaria  nº  302/2021.
Todos  os  itens  do  kit  devem  ser  acondicionados
individualmente em embalagens confeccionadas em TNT com
zíper,  garantindo  organização,  proteção  e  praticidade  no
transporte.  O  conjunto  completo  será  acondicionado  em 2
(duas) sacolas,  fabricadas em nylon 600, medindo 1,20 m ×
1,20  m,  com  costuras  reforçadas  em  fio  100%  poliéster,
fechamento  por  zíper  resistente  e  alças  para  manuseio
seguro.  A  sacola  contém  arte  definida  pela  secretaria,
confeccionado  em  tecido  tactel  bora,  100%  poliéster,  com
arte aplicada por sublimação de alta definição, assegurando
durabilidade da identidade visual do produto. Todos os itens

UND 200 R$ 1.064,98 R$
212.996,00
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do  kit  atendem  aos  requisitos  técnicos  e  pedagógicos
previstos para uso do público infantil, assegurando qualidade,
durabilidade e segurança conforme a legislação vigente.
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO | Quantidade: 200,00 | Valor Total R$ 212.996,00

Valor Total R$ 4.415.334,00

2.2 DA ADOÇÃO DE LOTE ÚNICO 

2.2.1 É  certo que a  Lei  Complementar  nº 123/2006,  em seus arts.  47 e 48,  prevê a destinação de cotas
exclusivas de até 25% (vinte e cinco por cento) às microempresas e empresas de pequeno porte nos casos de
licitações de bens de natureza divisível. Contudo, o próprio art. 49 do referido diploma excepciona a regra,
proibindo a aplicação do tratamento diferenciado quando este não se mostrar vantajoso para a Administração
Pública ou representar prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado (inciso III).

2.2.2  No  presente  caso,  considerando  as  características  do  objeto  –  aquisição  de  materiais  pedagógicos
contextualizados para a Educação Infantil, como Conjunto de Manuais, Teatro de Fantoches, Painel dos Cinco
Sentidos e outros –,  entende-se que a divisão em cotas ou a adoção de exclusividade para ME/EPP seria
temerária. Isso porque:

● a fragmentação do objeto em cotas reduziria o quantitativo licitado por fornecedor, o que poderia
desestimular a participação e comprometer a competitividade;

● a contratação de mais de uma empresa poderia gerar divergências de linguagem, metodologias e até
de identidade visual dos materiais, prejudicando a padronização e a unidade pedagógica;

● diferentes fornecedores implicariam risco de prazos de entrega distintos, variações de qualidade e
ausência de compatibilidade entre os produtos;

● em experiências anteriores, observou-se baixa participação de empresas em licitações semelhantes, o
que poderia resultar em itens desertos ou fracassados;

● os custos incidentes na cadeia comercial (tributos, logística, margem de lucro, etc.) tendem a impactar
de forma mais significativa as ME/EPP, podendo gerar preços mais elevados e, consequentemente,
maior onerosidade para a Administração.

Assim, a contratação em lote único revela-se a solução mais eficiente, por assegurar:

● padronização pedagógica e metodológica, garantindo que todo o material esteja alinhado à mesma
visão didática e em conformidade com as diretrizes curriculares da Educação Infantil;

● uniformidade de linguagem e identidade visual, elementos essenciais para a coerência do processo
de ensino-aprendizagem;

● economia  de  escala  e  racionalização  de  custos,  evitando  despesas  adicionais  com  múltiplas
contratações e incompatibilidades técnicas;

● eficiência  administrativa,  reduzindo  riscos  de  fracasso  do  certame  e  otimizando  a  execução
contratual.
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2.2.4 Dessa forma, a opção pelo lote único não configura mera conveniência, mas sim medida necessária para
assegurar  qualidade  educacional,  economicidade  e  eficiência,  em  consonância  com  os  princípios  da
Constituição Federal e com a Lei nº 14.133/2021.

3.  DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A ausência ou insuficiência de materiais pedagógicos adequados e contextualizados para a
Educação  Infantil  na  rede  pública  municipal  do  Cabo  de  Santo  Agostinho  representa  um
obstáculo relevante à garantia de um processo de ensino e aprendizagem de qualidade. Essa
carência impacta diretamente o desenvolvimento integral das crianças, prioridade absoluta no
sistema educacional, conforme dispõe o art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei
nº 8.069/1990).

3.2. A  falta  de  recursos  pedagógicos  limita  as  possibilidades  de  proporcionar  experiências
significativas,  diversificadas  e  inclusivas,  indispensáveis  para  a  formação  das  habilidades
previstas nos campos de experiência da BNCC (Resolução CNE/CP nº 2/2017). Ressalta-se que,
nessa etapa da vida, o aprendizado ocorre prioritariamente por meio de interações lúdicas,
sociais e culturais. A inexistência de materiais adequados compromete a prática pedagógica, o
engajamento discente e a efetivação dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento.

3.3. Ademais, a contratação atende ao disposto no art. 28 da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa
com  Deficiência  (Lei  nº  13.146/2015),  que  impõe  à  Administração  Pública  a  oferta  de
educação inclusiva em todos os níveis e modalidades. Também encontra respaldo no princípio
da eficiência administrativa (art.  37, caput,  da Constituição Federal),  uma vez que fornece
condições  para  que  o  professor  desempenhe  suas  funções  com  maior  eficácia  e  alcance
melhores resultados educacionais.

3.4.  Do ponto de vista do interesse público, trata-se de uma necessidade urgente e inadiável, pois
a educação de qualidade é  direito  fundamental  (art.  205 da Constituição Federal)  e  fator
determinante para o desenvolvimento social e econômico da comunidade. Garantir o acesso a
materiais  pedagógicos  apropriados  é  assegurar  igualdade  de  oportunidades,  reduzir
desigualdades  educacionais  e  formar  cidadãos  capazes  de  exercer  sua  cidadania  plena  e
responsável.

3.5. Portanto, a contratação aqui pleiteada não se apresenta como mera conveniência, mas sim
como  condição  indispensável  para  assegurar  a  efetividade  das  políticas  educacionais
municipais, alinhando-se aos parâmetros nacionais e internacionais de promoção do direito à
educação e à aprendizagem significativa.

3.6. Ressalte-se,  por  fim,  que  a  fundamentação  pormenorizada  desta  contratação  encontra-se
descrita em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice integrante deste
Termo de Referência, onde constam dados concretos de matrículas, distribuição dos materiais
e impactos pedagógicos esperados.

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO

Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho – PE | CNPJ: 11.294.402/0001-62
Rua Manoel Queirós da Silva, nº 145, Torrinha, Cabo de Santo Agostinho, Pernambuco, Brasil
https://www.cabo.pe.gov.br/

Página 7 de 19

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm


Documento assinado eletronicamente por ALDENICE TAVARES DA SILVA GOMES, em 28/08/2025 - 12:48:14, conforme horário
oficial de Brasília. Com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
Autenticidade do documento pode ser verificada em https://bid.startgov.com.br/validacao, informando o código verificador: 3e124b47-
fd67-46a6-ab0e-41064fc29465

ESTADO DE PERNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO AGOSTINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

4.1. A demanda postulada não se encontra prevista  no Plano de Contratações Anual  .  A referida
demanda não foi  planejada anteriormente porque envolve  fatores  que não tinham como ser
previstos pela Unidade Requisitante, tais como:

• a  identificação  de  lacunas  pedagógicas  após  diagnósticos  recentes  realizados  pela
Secretaria de Educação, que evidenciaram a insuficiência de materiais adequados na etapa da
Educação Infantil;
• a necessidade de adequação imediata às diretrizes da BNCC (Resolução CNE/CP nº
2/2017) e à Lei Brasileira de Inclusão – Lei nº 13.146/2015, que impõem a obrigatoriedade de
garantir práticas pedagógicas inclusivas e equitativas;
• a urgência de atendimento do interesse público, considerando o impacto direto no
processo de ensino-aprendizagem e no desenvolvimento integral das crianças;
• e  a  ocorrência  de  variações  no  número  de  matrículas  e  reorganização  da  rede
municipal  de  ensino,  que  geraram  demandas  adicionais  não  contempladas  quando  da
elaboração do PCA.

4.2    Dessa  forma,  embora  não  tenha  constado  no  planejamento  inicial,  a  contratação  mostra-se
plenamente justificada, amparada no art. 12, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que admite ajustes e
inclusões no planejamento das contratações públicas  em razão de fatos  supervenientes,  desde que
devidamente fundamentados e alinhados ao interesse público.

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto  encontra-se  pormenorizada  em tópico  específico  dos  Estudos  Técnicos  Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

5.2. Ressalta-se que, no referido documento, foram analisados aspectos relacionados à adequação
pedagógica,  durabilidade,  conformidade  com  normas  legais  e  técnicas,  condições  de
fornecimento e uso sustentável dos materiais, assegurando que a solução escolhida atende aos
princípios da eficiência, economicidade e interesse público, nos termos da Lei nº 14.133/2021.

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
6.1. Os  requisitos  da  presente  contratação,  abrangendo  aspectos  como  critérios  de

sustentabilidade, vedação à indicação de marcas ou modelos específicos, salvo nas hipóteses
legalmente  previstas,  bem  como  a  observância  da  legislação  aplicável  para  assegurar  a
isonomia  entre  fornecedores,  encontram-se  devidamente  pormenorizados  nos  Estudos
Técnicos Preliminares, que integram este Termo de Referência como apêndice.

6.2. Ressalta-se  que  tais  requisitos  foram  definidos  em  conformidade  com  os  princípios  da
legalidade, impessoalidade, eficiência e economicidade, previstos na Constituição Federal e na
Lei  nº 14.133/2021, assegurando que a contratação atenda ao interesse público de forma
objetiva e transparente.

7. DAS AMOSTRAS
7.1. Havendo aceitação da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente

em primeiro lugar deverá apresentar amostra dos itens indicados, em data, local e horário
previamente  divulgados  por  mensagem  no  sistema  eletrônico,  assegurando-se  a  ampla
transparência.  A  presença  será  facultada  a  todos  os  licitantes,  garantindo  isonomia  e
publicidade ao procedimento.
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7.2. Serão exigidas amostras dos seguintes itens, a fim de comprovar a aderência às especificações
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência.

7.3. As  amostras  deverão  ser  entregues  no  endereço:  Rua  Severino  Bezerra  Marques,  nº  54,
Centro, Cabo de Santo Agostinho – PE, CEP 54510-460, no prazo máximo de 5 (cinco) dias
úteis, contados da convocação oficial. A empresa licitante assume integral responsabilidade
pelo  envio  e  pelo  cumprimento  do  prazo  estabelecido,  não  se  admitindo  alegações  de
dificuldades logísticas posteriores.

7.4. Poderá  haver  prorrogação  do  prazo,  desde  que  solicitada  de  forma  fundamentada  pelo
interessado, exclusivamente por meio do chat do sistema eletrônico, antes do término do
prazo originalmente fixado. O deferimento ficará a critério da Administração.

7.5. O não atendimento da exigência de entrega das amostras no prazo estabelecido, a entrega de
amostras  fora  das  especificações  técnicas  previstas  ou  em  quantidade  insuficiente,  sem
justificativa aceita pela Administração, implicará a imediata desclassificação da proposta.

7.6. As  amostras  apresentadas serão submetidas a  análise  técnica pela equipe designada,  que
verificará  os  seguintes  aspectos  e  padrões  mínimos  de  aceitabilidade:  avaliação  quanto  à
conformidade  com  as  dimensões,  materiais  e  acabamentos  especificados;  análise  da
funcionalidade, durabilidade, segurança e adequação pedagógica;

7.7. Os resultados da avaliação técnica das amostras serão divulgados exclusivamente por meio de
mensagem no sistema eletrônico, assegurando ampla publicidade e igualdade de acesso às
informações.

7.8. Caso  a  amostra  apresentada  pelo  primeiro  classificado  não  seja  aceita,  a  Administração
procederá à análise da proposta do segundo colocado e, assim, sucessivamente, até identificar
licitante que atenda integralmente às exigências constantes deste Termo de Referência.

7.9. As amostras fornecidas serão consideradas protótipos e poderão ser submetidas a testes de
uso, manuseio e desmontagem pela equipe técnica responsável. Em nenhuma hipótese caberá
ressarcimento  ao  fornecedor  por  eventuais  danos  ou  desgaste  decorrentes  dos  testes
realizados.

7.10. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras deverão ser recolhidas pelos
fornecedores no prazo de até 5 (cinco) dias corridos. Findo esse prazo, a Administração ficará
autorizada a descartá-las ou dar-lhes outra destinação adequada, sem qualquer obrigação de
ressarcimento.

7.11. Os  fornecedores  deverão  disponibilizar  à  Administração  todas  as  condições  necessárias  à
realização  dos  testes,  incluindo,  quando  cabível,  manuais  de  uso  e  instruções  técnicas
impressas em língua portuguesa, sem qualquer ônus adicional para o poder público.

7.12. Serão exigidas amostras de todos os itens do lote.

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA

7.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de

2021.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO
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10.1. É  admitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto,  desde  que  previamente  autorizada  pela
Administração, observadas as seguintes condições:

10.2. É vedada a subcontratação integral do objeto, bem como da parcela principal da contratação,
a  qual  consiste  no  fornecimento,  entrega  e  garantia  da  conformidade  dos  materiais
pedagógicos descritos neste Termo de Referência.

10.3. A  subcontratação  fica  restrita  a  atividades  acessórias,  logísticas  ou  de  apoio  técnico-
operacional (como transporte, armazenamento ou serviços complementares), não podendo
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato.

10.4. A empresa contratada permanecerá integralmente responsável pela execução do objeto, pela
qualidade dos materiais entregues, pelo cumprimento dos prazos e pelas demais obrigações
contratuais, ainda que autorizada a subcontratar parte de suas atividades.

10.5. O contrato disciplinará em maior detalhamento as regras aplicáveis  à  subcontratação, nos
termos  do  art.  72  da Lei  nº  14.133/2021,  devendo o  contratado informar  previamente a
Administração acerca da empresa subcontratada e comprovar sua regularidade jurídica, fiscal,
trabalhista e previdenciária.

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11. 1   Registre-se, ainda, que não será adotada a reserva de cotas para ME/EPP nesta contratação, tendo em
vista a natureza do objeto,  e a justificativa apresentada no Item 2.2. 

12. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que

consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
12.2. Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

13.1. O  fornecedor  será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na
modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento
13.2. O  fornecimento  do  objeto  será  INTEGRAL.

14. PROPOSTA DE PREÇOS
14.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
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total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo  de  entrega  dos  produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
15.1. A  HABILITAÇÃO  JURÍDICA será  comprovada,  mediante  a  apresentação  da  seguinte

documentação:
15.1.1. No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor  Individual  –  CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social  em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público
de Empresas  Mercantis onde opera,  com averbação no Registro onde tem sede a
matriz;

15.1.5. No  caso  de  sociedade  simples:  inscrição  do  ato  constitutivo  no  Registro  Civil  das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

15.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

15.1.8. No  caso  de  atividade  adstrita  a  uma  legislação  específica:  ato  de  registro  ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar  acompanhados de todas as  alterações ou da
consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,
independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lances.

15.2.2. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica  (CNPJ),  através  do
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  Estadual,  comprovando  possuir
Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.
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15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal,  mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014,  do Secretário da Receita Federal  do Brasil  e  da Procuradora-Geral  da
Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova  de  regularidade  com  a  Fazenda  Estadual,  relativa  ao  domicílio  ou  sede  do
licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal,  relativa ao domicílio  ou sede do
licitante,  mediante  a  Certidão  Negativa  ou  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa,  de
Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos  da Dívida
Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados
ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

15.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
mediante Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitida pela Caixa Econômica
Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art. 3° da Lei Nº 12.440/2011);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos,  salvo menor,  a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n.
123,  de  2006,  a  licitante  melhor  classificada  deverá,  também,  apresentar  a
documentação  de regularidade  fiscal,  social  e  trabalhista  das  microempresas  e/ou
empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do
contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

15.3. HABILITAÇÃO  ECONÔMICO-FINANCEIRA,  que  será  comprovada  mediante  apresentação  dos
seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até
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60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá
ser  apresentada  Certidão  Negativa  de  Insolvência  Civil,  expedida  pelo
distribuidor  do  domicílio  ou  sede  do  licitante,  desde  que  admitida  a  sua
participação na licitação.

15.3.2. Balanço  Patrimonial,  Demonstração  de  Resultado  de  Exercício  (DRE)  e  demais
demonstrações  contábeis  dos  2  (dois)  últimos  exercícios  sociais  apresentados  na
forma da lei,  que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

15.3.2.2. As  empresas  com  menos  de  um  exercício  financeiro  devem  cumprir  a
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do
último  Balanço  Patrimonial  levantado,  conforme  o  caso,  devidamente
registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução Normativa
RFB nº  2003,  de 18 de janeiro de 2021,  que dispões sobre a Escrituração
Contábil Digital – ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o
balanço patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário,
em versão digital,  obedecidas  as  normas do parágrafo único do art.  2º  da
citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto
a  Certificação  de  Segurança  emitida  por  entidade  credenciada  pela
infraestrutura de Chaves Públicas – Brasileiras – ICP – Brasil.

15.3.3. Declaração,  assinada  por  Profissional  área  Contábil  devidamente  registrado  no
Conselho  Regional  de  Contabilidade,  que  ateste  o  atendimento  pelo  licitante  dos
índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando fórmulas
da seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (≥ 1,00):

LG= AtivoCirculante+Realizável a Longo Prazo
PassivoCirculante+Passivo NãoCirculante

Índice de Liquidez Corrente (≥ 1,00):

LC= AtivoCirculante
PassivoCirculante

Índice de Solvência Geral (≥ 1,00):

SG= AtivoTotal
PassivoCirculante+PassivoNãoCirculante
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15.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a 1 (um).

15.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de
10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização
para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O  Microempreendedor  Individual  (MEI)  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do
tratamento  diferenciado  previstos  na  Lei  Complementar  nº  123  de  2006  estará
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis
do último exercício;

15.4. A  QUALIFICAÇÃO  TÉCNICA,  que  será  comprovada  através  da  apresentação  dos  seguintes
documentos:
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
15.4.1.1. A  declaração acima poderá  ser  substituída  por  declaração  formal  assinada

pelo  responsável  técnico  do  licitante  acerca  do  conhecimento  pleno  das
condições peculiares da contratação.

15.5. Atestado(s)  de capacidade técnica,  emitido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de direito público ou
privado,  que  comprove(m)  que  a  licitante  já  forneceu,  de  forma  satisfatória,  materiais
pedagógicos  destinados  à  Educação  Infantil  ou  ao  Ensino  Fundamental  I,  compatíveis  em
quantidade, qualidade e características com o objeto desta licitação.

15.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá

pela  veracidade  das  informações  prestadas,  na  forma  da  lei  (art.  63,  I,  da  Lei  nº
14.133/2021);

15.6.2. Declaração  de  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com
deficiência  e  para  reabilitado  da  Previdência  Social,  previstas  em  lei  e  em  outras
normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021);

15.6.3. Declaração  de  que  suas  propostas  econômicas  compreendem  a  integralidade  dos
custos  para  atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição
Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas  convenções  coletivas  de
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas,  na  forma  da  lei  (art.  63,  §  1º,  da  Lei  nº  14.133/2021).

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega

16.1. O  prazo  de  entrega  dos  itens,  sempre  que  solicitado,  será  de  10  (dez)  dias,  contados  do
recebimento da Ordem de Fornecimento.
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16.2. Caso  não  seja  possível  a  entrega na data  assinalada,  a  empresa deverá  comunicar  as  razões
respectivas  com  pelo  menos  5  (cinco)  dias  de  antecedência  para  que  qualquer  pleito  de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

16.3. Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Cabo de Santo Agostinho em endereço
indicado na Ordem de Fornecimento.

16.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a
90  (noventa)  dias,  ou  a  metade  do  prazo  total  recomendado  pelo  fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

16.6. A  garantia  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  equipamentos  fornecidos  em  perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

16.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou,  se  for  o  caso,  por  meio  de  assistência  técnica  autorizada,  de  acordo com as  normas
técnicas específicas. 

16.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir  os defeitos apresentados
pelos  bens,  compreendendo  a  substituição  de  peças,  a  realização  de  ajustes,  reparos  e
correções necessárias. 

16.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que  apresentem  padrões  de
qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças  utilizadas  na  fabricação  do
equipamento. 

16.10. Uma  vez  notificado,  o  Contratado  realizará  a  reparação  ou  substituição  dos  bens  que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de
retirada  do  equipamento  das  dependências  da  Administração  pelo  Contratado  ou  pela
assistência técnica autorizada. 

16.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita
pelo Contratante. 

16.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente,
de especificação igual  ou superior  ao anteriormente fornecido,  para utilização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos
durante a execução dos reparos. 

16.13. Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  substituições  sem  o  atendimento  da  solicitação  do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de
seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos,
sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

16.14. O  custo  referente  ao  transporte  dos  equipamentos  cobertos  pela  garantia  será  de
responsabilidade do Contratado. 

16.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele
fixado  no  contrato,  permitindo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo  depois  de  expirada  a  vigência
contratual.
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17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais
circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para  apresentação  do  plano  de
fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos  mecanismos  de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada,  quando houver,  do  método de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções  aplicáveis,
dentre  outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração
17.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da
Lei nº 14.133, de 2021).

17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

17.7.3. O  fiscal  técnico  do  contrato  informará  ao  gestor  do  contrato,  em tempo hábil,  a
situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

17.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar  a  execução do contrato nas  datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

17.7.5. O fiscal  técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil,  o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou
à  prorrogação  contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
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apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais,  o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato  para  que  tome  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassar  a  sua
competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os  registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das  alterações  e  das
prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da  necessidade  de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

17.12. O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação  realizada  pelos  fiscais
técnico,  administrativo  e  setorial  quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos,  e  a  eventuais  penalidades aplicadas,  devendo constar  do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.13. O gestor  do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art.  158 da Lei  nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

17.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

17.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor  dimensionado  pela
fiscalização  e  gestão  nos  termos  do  contrato.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
18.1. As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos  específicos

consignados no Orçamento Geral  da  Prefeitura  Municipal  do Cabo de Santo Agostinho deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade orçamentária: 30100 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Função: 12 - Educação

Subfunção: 365 - Ensino Infantil 

Programa: 104 - Melhoria da Qualidade da Educação Infantil

Ação: 8.226- Apoio às ações para o desenvolvimento da Educação Infantil
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Despesa: 170

Elemento da despesa 33.90.30.99 - Outros materiais de consumo 

Fonte: 25

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO
19.1. O objeto será  recebido  provisoriamente,  de  forma sumária,  no ato  da entrega ou execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

19.4. O  prazo  para  recebimento  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma
justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a  aferição  do
atendimento das exigências contratuais.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

19.6. O  prazo  para  a  solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto  ou  de
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como: 
20.2.1. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão; 
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 
20.2.5. o valor a pagar; e 
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.
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20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das  certidões de  regularidade  junto à  Receita  Federal  do  Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

20.7. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa. 

20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

20.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação
da despesa, conforme item anterior.

20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

20.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
20.12.1. Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,

serão  retidos  na  fonte,  quando  da  realização  do  pagamento,  os  percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 
Cabo de Santo Agostinho - PE, 19 de Agosto de 2025

________________________________________
Aldenice Tavares da Silva Gomes

Superintendente de Ensino
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